
~ 


,Santos, 

, , 
EDISMILARE 

Coordenador 

~ 

AÇ,AO CIVIL 
PUBLICA , 

APOS30ANOS 

'ão. - São Paulo: 

, diíusos (Direito) 

.922(81 )(094.56) 

)úbl ica: Processo 
,il: Processo civil 

AnA I'ELLEGRINI CRlNOVER • AIRTON GRAZZIOLI • ALEXANDRE AMARAL CAVRONSKI • AU;ISIO CON<;ALVES DE 

CAsrRO MENDES· ALVARO Ll'lz VALERY MIRRA· ANA LUIZA ;\ERY· ANA MARlA MARl"HESAN. CARLosALIlFRTO 

lJI' S'\LlI'S' CARlOS EIlL':\RDO FERREIRA PINTO. CAROLIl'\A RRAMBILA RH;A. CIl'\THIA HIALYS KOZIlJRA .lvlAl;RI 

• Co l'\SLif:lO YATSUIlc\ MOROMIZATO YOSlllDA • DAl'\IEL ROBERTO FINK • ÉDI5 MIlARf, • FABIANO CARVALHO 

• h.RN.\l'\lJO CRlLL\ VIEIRA. GIANFRANCO SILVA CARUSO • GIM\PAOLO I'OC\;IO SMANIO • CILBERTO PASSOS DE 

FREITAS· GRtCÓRIO ASSACRA D[ ALMI'IDA • Ct'ILHERME JOSÉ Pl'RVIN DE FIC;llFIREDO • HA\lILTON ALONSO .IR 

· Huco NIGRO MAZZILLI • JOÃO BATISTA DE ALMEIDA •JOÃO EMMANUEL CORDEIRO LIMA· JOSÉ CARLOS BAPTISTA 

Pl'OU • JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA. JOSÉ CARLOS DE FREITAS· JOSÉ !lOS SANTOS CARVALHO FILHO· JOSÉ 

EI)l'ARDO SAIlO PAES· JOSÉ EI\L\I:\NL'EL Rl'RLE t'ILIlO· JOSÉ GERALDO BRITO t'ILOMENO· JOSÉ MANOEL DL'\RRUDA 

ALVIM 1'\E1'O • JOS(; MARCELO MENIZES VIGLlAR • JOSl'. RENATO NALlNI • JOSÉ RUBENS MORATO LEITE. Jl'L1ANA 

FLAVIA MAl rEI. KAZUO WAIANAtlE. L... RISSA CL\RE POUHvlANN DA SILVA. LL'CAS TAMERMILARÉ. LICísALBERTO 

THOMPSON FLORES I.E.N1',· I.lIIZANTÓNIO DESOl'1',A' Ll'I1',ANTONIO FLEURyFILHO. MARCELOAIlELHA ROIlRI\;l'ES 

• MARCELO BllZACU1 [)ANTAS • iVL\RCElO [)A\V.\UBI • MARCOS PAl'LO DE SOUZA MIRANDA· MAR\.\ LEO'lOR 

PAES C>..\'ALCANTI t'ERREIRA CllDONIIO • MARIANA AL:\1t'IDA PASSOS DE FREITAS· MAURICIO C;UEHA • ,\!OTACRI 

CIOLCHETTI DESOl'ZA' NFLSON NERyJR.• I'ArRllK DE/\RAL1IOAYALA. PAl:LO AffONSO 1.EMF .1\1ACIUIlO· P.\l'LO 

DI RLSS.\ I\NTlINES • I'AllLO SALV.\DOR FtWNTINI • I'RISClLA SANTOS ARTlGAS • RENÊ ARIEL DOITI • RICARDO 

CINTRA TORRES DF CARVALHO· RICARDO DE BARROS LEONEL· RITA MARIA BORGES FRANCO. ROllERT\JARDL\1 

IH MOR.... IS • RODOl.FO !lI' C\MAR\;O MANCUSO • ROllRICO Clr..\vIO BARIONI • ROSA MARIA DE ANDRADE 0;ERY 

• S~~RCIO hRRAZ • V .. ITIR FOLETO SANTlN • V\Nl'SA MURTA ACRELLI • VERA LÚCIA R. S.]VCO\'SKY. VLADI\lIR 

PASSO' D\ FREITAS· VOITAIRE DE LI~1A MORAES. \V\LLACE I'AIVA MARTINS JR.• W'\LfER PAULO SABELLA 

THOMSON REUTERS 

REVISTADOS 
TRIBUNAIS'· 

STJ00101336 

http:RODOl.FO


AÇAOCIVIL 
PUBLICA 

APé)s 30 ANC)S 

Coordenador 

ÉOIS MILARÉ 

CJP~V;w· 

INCLUI VERSÃO 
ELETRÔNICA DO LIVRO 

© desta edição! 20] 51 

EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS LTDA. 

M:\RI",\ H\RM~ 

Dire/ora ICSpollsdvcl 

Rua do Bosque. 1320 Barra Funda 

Te\. 11 3613-8400 Fax 11 3613-8450 

CEP O1136-000 Selo Paulo, SE Brasil 

n )[)OS OS DIREITOS RESERVADOS. Proihida fcprodu(ão tOlal ou parcial. por qualquer meio ou proce"so. 
l'-"pccialmente por sistemas grafícos. ll11crofílImcos. f(llográhcos, feprografícos, fonográficos. vidcografícos 
\ edada a l11ol1oriza(ão c/ou a recuperaçál' lOtaI ou parcial. hem Clll110 a inclusão de qualquer parte desta obra em 
qualquer sistema de proce~samento de dados. E"sas pmihiçôes aplicam-se tamhém ás características gráficas (LI 
ohra c à sua editoração A violaç;10 dos dil'CltOS autorai" e punível como crime (art 184 e parágrafos. do Codign 
Pena]), com pena de prisão e multa. busca e apreensáo incknizaçües diversas (arts 101 a 110 da Lei 9 ólO. 
Ill1l21lj9S. Lei dos Direito" Autorais). 

CEN I R:\I DI RFlc\( I()NA~1f'.j RT 

(atendimento, em dias úteis, das ti às 17 horas) 

Te!. 0800-702-2433 

c-mail de atendimento ao consumidor: sac@rt.com.br 

Visite o nosso site: www.rt.com.br 

Impresso no Brasil 106 20 I 51 

Prohssional 

Fechamcllto desta Edição 103,06.20 I 

ISBN 978-85-203-6340-9 

STJ00101336 

http:103,06.20
www.rt.com.br


~ militam nas hostes dos 
~ntização da sociedade. 
lica, uma convergência 
) da consciência cívica e 
lia. 

razões, sinto-me honra­
os ilustres autores pela 

550, enfim, antever que 
lrmarão os meus votos. 

de 2015. 

SUMÁRIO 

Apresentação, após 30 anos 

ÉDIS MILARÉ ........................................................................................................ 9 

ÉDIS M1LARÉ 

Coordenador Geral 
I - A coletivização de ações individuais após o veto 

ADA PELLEGRINI GRINOVER ... .............. ... ... ... ... ... .......... ... ...... ....... ..... ...................... 19 

II - A ação civil pública como instrumento efetivo para o Ministério Público velar e 

fiscalizar as entidades do terceiro setor e a postura de seus dirigentes inclusive 

no recebimento de remuneração 

AIRTON GRAlZlOLI F JOSF EDUARDO SABO PAES ......................................................... 25 

III - Autocomposição na ação civil pública 

ALEXANDRE AMARAL GAVRONSKI.............................................................................. 37 

IV - Ações coletivas, prescrição e juros: considerações atuais 

ALUISIO GONÇALVES DE CASTRO MENDES E LARISSA CLARE POCHMANN DA SILVA .............. 53 

V - Ação civil pública em defesa do meio ambiente: ainda a questão da represen­

tatividade e da representação adequada dos entes intermediários legitimados 

para agir 

ÁlVARO LUIZ VALFRY MIRRA 61 

VI - Advento de regulamentação legal no curso da execução deTAC que torne ilícito 

o objeto nele transacionado: invalidade do ajuste por causa superveniente 

ANA LUIZA NERY.................................................................................................. 91 

VII - Coisa julgada nas ações coletivas e identidade de causas entre ação civil pública 

e ação popular 

ARRUDA ALVIM .................................................................................................... 105 

STJ00101336 



A CIVI L PÚ BLlCA APÓS .10 ANOS12 

VIII ~ 	 A tutela específica ameaçada: o 5T] e o Novo Código de Processo Civil 

CARLOS AUHRTO DE St\L1 Ec; .................................................................................... 125 


IX civil pública, licenciamento ambiental e fato consumado 

CARLOS EDlJARDO FIRRIIRA PlNrn....... ............... .............. .......... ..... ............... ......... 135 


X ~ A consolidação da atuação da Defensoria Pública em Processos Coletivos 

CAROLl!':!\ SRAMBILA SI Ci\ ...................... ............................................................... 149 


XI 	 A suspensão de segurança nas lides ambientais: uma reflexão após 30 anos da 

edição da Lei da Ação Civil Pública 

CiNTHI'\ Hli\LYS KOZIURA MACRI, JULlANi\ FLÁVIA MATTEI, PRISCILA SAr--;TOS ARTICAS, RITA 


MAR!,"'. SURCFS FRA"( () I RORERTA JARDIM DE MORAIS ........... .......... ......... ........... ....... 163 


XII ~ 	 A ação civil pública e sua relevância como fato/ato polftico-social 

Cor--;SUELO Y ATSUDA MOR()f\,íIZArO YOSHIDA F GIANFRANCO SilVA C\RUSO...................... 185 


XIII 	 Desconsideração da personalidade jurídica em direito ambiental 

DANIEL ROBERTC) FI.NK......... ..... .... ..... ..... .... ... ........ ...... ... ........ .......... ......... ........ .... 205 


XIV 	 A ação civil pública como instrumento preventivo/reparatório da danosídade 
ambiental 

MIIARÉ t LUCl\" Tl\MfR MILARÉ ....................................................................... . 227 


XV 	 O princípio da eficiência no processo coletivo Constituição, microssistema do 

processo coletivo e novo Código de Processo Civil 

FABIA,'1() 271 

XVI 	 A transação na esfera da tutela dos interesses difusos e coletivos: compromisso 

de ajustamento de conduta 

FERNANDO GRELLA ViEIRA ...................................................................................... 281 


STJ00101336 



Sumário 13 

Icesso Civil 

125 

XVII Os 30 anos da 

cidadania no Brasi I 
civil pública: instrumento de efetivação dos direitos da 

GIANP;\OLO POCClO SMANIO......... ......................................................................... 299 

do 

lVi XVIII - Breves considerações sobre o crime de desobediência da lei da ação civil pública 

GILBERTO PASSOS m FKEITAS.......... ... ...................................................................... 311 

,50S Coletivos 

149 XIX - Objeto material da ação civil pública: algumas questões polêmicas 

GRLC;(WIO ASSACRA DI ALMIIDA ......... .................................................................... 321 

) aoos 30 anos da 

NTOS ARTICAS, RIT;\ 

163 

XX- Desconstituição de compromisso de ajustamento de conduta em razão de me­

gaconflituosidade e de subdimensionamento de dano difuso 

CUII HFKtv\F JOSL PURVI" DF FICUEIRmo................................................................. ... 347 

social 

LiSO...................... 185 

XXI - A consolidação jurisprudencial - Trinta anos da ação civil pública Alguns 

asoectos relevantes 

HA!vllLHJN ALONs() jt.c ............. ............................................................................. 353 

~ntal 

205 XXII - A defesa coletiva de grupos raciais, étnicos religiosos 

HUGO NICRO MAZ7ILLI......................................................................................... 371 

io da danos idade 

227 

XXIII Novos aspectos polêmicos da ação civil pública 

JOÃO BATISTA Df AlMEIDA ...................................................................................... 381 

microssistema do 

271 

XXIV Intervenção de terceiros nas ações civis públicas ambientais: o regramento atual 

e os impactos do novo CPC 

JOÃO EtvtMANUEL CORDEIRO LIMA ........................................................................... . 393 

105: compromisso 

281 

XXV Limite à apl 

consumerista 

retroativa da decisão de procedência em civil pública 

JOSÉ CARLOS B.A,PTISTA PU()L! ...................••............................ '" ............................. . 415 

STJ00101336 



14 A AÇÃO CIVIL P(JBLlCA APÓS 30 ANOS 

XXVI - Ações coletivas na Constituição Federal de 1988 


JosÉ CA,KLOS BARBOSA MOKEIRA .................. ....... ... .................. .... ......... .......... .... .... 427 


XXVII - Mobilidade urbana. Obras privadas e públicas, o controle social e o papel do 

Ministério Público 


JosÉ CARLOS DE FREITAS......................................................................................... 439 


XXVIII Execução do contrato administrativo: ideias para ampliar a eficiência do controle 

JosÉ EMMA'JUEL BURLE FI! HO WALTER PAULO SABELLA .............................................. 455 


XXIX 	 Ação coletiva consumerista: origens e evolução 

JosÉ GERALDO BRITO FilOMENO .............................................................................. 461 


XXX 	 Lei 13.004, de 24.06.2014: "ação civil pública popular" ou popular civil 

pública"? 


JosÉ MARCELO MEI\:EZES VIGLlAR ............................................................................. 477 


XXXI 	 Ação civil pública: raio de esperança para um ambiente em terminal 

JOSÉ REl\:f'\TO NAlINI ............................................................................................. 481 


XXXII - O Estatuto do Dano Moral Ambiental: principiologia, juridicidade e aceitação 

na jurisprudência pátria 


JosÉ RUBENS MORATO LEITE, ANA MARIA MARCHESAN E MARIA LEONOR PAES CAVALCAI\:TI 


FERREIRA COD()NHO .. ... ................ ....... ... ............................ ............................. ..... 495 


XXXIII - Tutela da ordem urbanística: ineficácia e frustrações 

Jos!' DOS SANTOS CARVALHO FILHO..................................................... .................... 511 


XXXIV 	 - A prova e as medidas provisionais nos litígios complexos e processos coletivos 

KAZUO \VATANABE................................................................................................ 523 


XXXV Poderes do juiz na ação civil pública ambiental 

Luís ALBERTO THOMPSON FLORES LENZ .................... .............................. ................... 529 


STJ00101336 



Sumário 	 15 

.............................. 


meia! e o pape! do 

............................. 


ciência do controle 

............................. 


'ação popular civil 

............................. 


estágio terminal 

:idade e aceitação 

)R PAES CAVALCANTI 

"acessos coletivos 

........................... 


427 

439 

455 

461 

477 

481 

495 

511 

523 

529 

XXXVI -	 A ACP ambiental, a jurisprudência e a proibição do retrocesso 

LUIZ ANT()NIO DE SOUZA...... ....... .................. ............... .................................. ....... 537 


XXXVII -	 Breves reminiscências sobre a origem da civil pública 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO ....... ... ..... ... ........ ......................... ...... .............. ... ........ 551 


XXXVIII - Técnicas individuais de repercussão coletiva x técnicas coletivas de repercus­

são individual. Por que estão extinguindo a civil para a defesa de 

direitos individuais homogêneos? 

MARCELO ABELHA RODRICUES................................................................................. 555 


XXXIX 	 o novo Código de Processo Civil e as repercussões na ação civil pública am­


bientai 


MARCELO BLZAGLO DAI';TAS .................................................................................. 569 


XL Custeio de perícias na ação civil pública 

MARCELO DAvVALlBI.............................................................................................. 587 


XLI 	 A ação civil pública na defesa do patrirnônio cultural 

MARCOS PAULO DE SOUZA MIRANDA ....................................................................... 603 


XLII 	 Suspensão de lirninar à luz do processo coletivo constitucional em matéria 

ambiental 

MALRICI() GUETTA................................................................................................ 627 


XLIII 	 Justiciabilidade dos direitos sociais, discricionariedade administrativa e a 


civil pública enquanto garantia fundamental 


MOTAURI CIOCCHETTI DE SOUZA................................... .......................................... 651 


XLIV incidente da inconstitucionalidade de Lei e a Ação Civil Pública 


írlC>l'''lrAOC em face do CPC 503 


NELSON NERY E ROSA MARIA DE ANDRADE NERY ............................................. 673 


STJ00101336 



16 A CIVIL Pl:JBLlCA APÓS 3D ANOS 

XLV 	 A dupla face da responsabilidade civil ambiental: o lugar da prevenção e da 
precaução em um direito de riscos 

P!\TRYC~ [)E ARAUJO AY/\l.A..................................................................................... 683 


XLVI 	 Os desastres ambientais (1 ação civil pública 

P·\li[() Ar rONSO LfMF MACI It\Dn .................... ............. ..... ................... ......... ......... 707 


XLVII A civil pública: veio para ficar 

PAlILU l)t: BE5SA ANTl:Nh ..................................................................................... 725 


XLVIII - civil pLlblica e o ressurgimento da cidadania: realidade e perplexidade. 
Dos direitos difusos obrieacões difusas 

P!\LJI (1 SALVADOR FRONTIINI.................................................................................... 729 


XLIX -	 () patrimônio natural de um milhão de anos 

RI N( ARIFI D( lTTI ....................... ,., ............ , ................................................. ,....... 7..f 1 


L Reflexões iniciais sobre as interações entre o novo Código de Processo Civil e 
o processo coletivo 

RI( ARDO Df BARROS LfONEI ................................................................................. . 


LI A prova na ação civil pública. Ônus. Inversão. Distribuição da carga dinâmica 

RICARD() CrNTRA TORRfS I)f C\RVAII-IO .............. ...................................................... 767 


LlI - Bem de família e sua inoponibilidade em penhora de bens por improbidade 
administrativa 

"'7--;7Rc)[)()uo J)f CA,\1ARCO MA'..CUSO E VALTFR FOLETO SANTI".; ....................................... . / / / 


LlII - A multa coercitiva para o cumprimento de obrigações de fazer e de não íazer: 

interação entre a Lei da Ação Civil Pública e o novo Código de Processo Civil 


Rc lfJRICO B,ARIONI..... ............................ ...... ........ ...... ..... ........ ................. ............. 783 


LlV - Ação civil pública: um horizonte inalcançável 

SERGIO FERRAZ ................................................................................................... ,. 803 


STJ00101336 



Sumário 	 17 

la prevenção e da 

ie e perplexidade. 

le Processo Civi I e 

Ja carga dinâmica 

, por improbidade 

~er e de não fazer: 

de Processo Civi I 

683 

707 

725 

729 

741 

757 

767 

777 

783 

803 

LV - A contribuição dos instrumentos obtidos 3 luz do princípio da precaução para 

a eficácia do princípio do poluidor pagador na ação civil pública ambiental 

VA~L!SA MURTr\ ACREIII ....................................................................................... 809 


LVI - Ação civil pública para tutela do direito à saúde 

VFRt\ LLICIA R. S. JlJCOVSKY .......... ....... ... ............................................................... 837 

LVII - A complexidade das ações civis públ icas envolvendo meio ambiente e popu­

lações vulneráveis 

VI r\I)I,'v1IR PASSOS IH FRf:l TAS I MARI;\0;r\ ALMEIDA PASSOS DE FREIT:\S.............................. 851 


LVIII - Reflexões tópicas sobre a ação civil pública 

V( lLT\IRf IJE Lllv1r\ M( lRAfS................................. .......... .......................................... 865 

LVIX - Usucapião especial urbana coletiva, ação civil pública e legitimidade do Mi­

nistério Público 

W!\LLr\CE PAIVA MARTI,'';S JUNIUR ............................................................................ 877 


Anexos 

1. 	 Projeto de Lei :3 .cn4/1 984, <1present<1do J CâmJrJ pelo DeputJdo Flávio BierrenbJch. 897 

2. 	 Anteprojeto de Lei elJborJdo pelo Ministério Público de São PJulo, que serviu de bJse ao 
Projeto de Lei do Executivo sob n. 4.9B4/1985 (na Câmar(1) e n. 20/1985 (no Senadol. 901 

3. 	 Projeto ele Lei 4.9B4/1 Qg5, aprovado na CâmJra dos Deputados. ................................. 904 


4. 	 Projeto de Lei 20/1 QH5, JprovJdo no Senado FederJI .................................................. . 908 


5. 	 RJzões do veto parcial. ................................................................................................. 912 


6. 	 Texto originJI da Lei 7.347/1985 .................................................................................. 913 


7. 	 A Lei 7.347/1985 trintJ anos depois.............................................................................. 915 


8. 	 Projeto de Lei 5.139/2009............................................................................................. 918 


STJ00101336 




